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Nova lei da Fibromialgia e o papel do Reumatologista 

 

      A Lei nº 15.176/2025, que altera a Lei nº 14.705/2023, foi sancionada em 23 de julho de 2025 

e entra em vigor a partir de janeiro de 2026. 

       A Reumatologia é a especialidade médica diretamente envolvida no diagnóstico e tratamento 

da fibromialgia. O reumatologista é o responsável por diagnosticar, elaborar o plano de 

tratamento, fornecer documentos médicos(relatórios) para fins beneficiários, legais ou 

administrativos, além de ter o papel de orientador.  

     Abaixo, estão listados os principais pontos   da lei: 

 1- Reconhecimento da fibromialgia como condição passível de deficiência, nos 

termos    da        Lei Brasileira de Inclusão (LBI – Lei nº 13.146/2015). 

 2- Criação de um programa nacional de atenção integral às pessoas com fibromialgia, fadiga 

crônica e dor regional complexa. 

3- Implementação de cadastro nacional para mapeamento clínico e funcional dos pacientes. 

4- Direito à avaliação biopsicossocial multiprofissional para análise da condição como 

deficiência. 

5- Estímulo à inclusão no mercado de trabalho, reabilitação e pesquisas específicas. 

      A avaliação biopsicossocial é o ponto-chave.  Trata-se de avaliação que verifica impedimentos 

e limitações funcionais, emocionais, cognitivas e sociais da vida do paciente a longo prazo. É 

realizada por psicólogos, assistentes sociais, fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais. O 

paciente precisa estar ciente que o diagnóstico   de fibromialgia não gera automaticamente a 

condição de PCD (pessoa com deficiência).  

      Ao reumatologista compete a confecção de relatório médico com base na Resolução CFM nº 

2.381/2024. Ou seja, o relatório deve ser objetivo, técnico, constar identificação, CID, sintomas, 

limitações, impacto na vida diária e trabalho, tratamentos utilizados, bem como a resposta e, ao 

final, as recomendações. Nessas recomendações, solicita-se justamente que o paciente seja 

encaminhado para avaliação biopsicossocial com a finalidade de caracterização de PCD, de 

acordo com a Lei nº 13.146/2015(estatuto da pessoa com deficiência) e Lei nº 15.176/2025.  

       O relatório serve para subsidiar, e não substituir, a palavra final do perito médico.   

      A SES - DF oferece atendimento multiprofissional ao paciente com fibromialgia, através de 

equipes multiprofissionais e práticas integrativas nas UBSs e hospitais. Sugere-se que esteja 

explícito no relatório médico a necessidade de o paciente ser avaliado pelas equipes e o devido 

encaminhamento realizado, se for o caso.  

       A nova lei sobre fibromialgia reforça o reconhecimento da doença como condição que pode 

causar impacto significativo na vida dos pacientes. Cabe ao médico reumatologista exercer sua 

função com responsabilidade clínica, social e ética, elaborando documentos bem 

fundamentados e orientando seus pacientes de forma clara e humanizada. 

 



 

Informativo SBR 

 
 

 

SRB - Sociedade de Reumatologia de Brasília 

Gestão 2025-2026 

Referências legais: 

• Lei nº 15.176/2025 – altera a Lei nº 14.705/2023. 

• Lei nº 13.146/2015 – Estatuto da Pessoa com Deficiência. 

• Resolução CFM nº 2.381/2024 – sobre relatórios médicos e possibilidade de cobrança 

pela confecção de alguns tipos. 
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